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CONDIÇÕES DO MEIO AMBIENTE e gestão ambiental EM municípios pernambucanos
Ivo V. Pedrosa e Adriana É. Kakuta

Resumo

O objetivo geral da investigação foi o de examinar a evolução recente das alterações nas condições ambientais no território dos municípios mais populosos de Pernambuco, bem como o avanço na utilização de instrumentos de gestão pelos respectivos governos. A metodologia da pesquisa consistiu na análise das condições ambientais e da atuação dos governos municipais a partir dos índices IPA (Índice das Pressões Antrópicas) e IAPAM (Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas pelos Governos Municipais) construídos em pesquisa anterior. Foi também examinada a representatividade dos gastos nas áreas ambientais no total do orçamento. Dentre os resultados obtidos, destaca-se a sistemática redução dos valores do IPA, indicador das pressões antrópicas, entre 2002 e 2006, pois, de 22 municípios, apenas dois tiveram seus índices aumentados e as reduções no índice foram maiores que 20% em 13 dos municípios. Quanto aos índices que revelam a atuação dos governos municipais (o IAPAM), observou-se crescimento em 16 dos 22 municípios, tendo cinco deles se elevado mais que 100%. A análise dos orçamentos de 2006 revelou que onze municípios da Região Metropolitana do Recife contemplados pela pesquisa previram gastar, em 2006, com projetos e atividades relacionados ao meio ambiente, percentuais da despesa total que variaram de 1,7% em São Lourenço da Mata a 16% em Abreu e Lima. As conclusões principais apontam para a ampliação das ações dos governos municipais na área ambiental, mas em ritmo insuficiente diante das alterações nas condições ambientais que a pesquisa revelou terem sido mais intensas no período analisado (2002-2006). 
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Abstract

This paper presents results of a research on the environment in municipal governments in Pernambuco (Brazil). The objective herein is to examine the programs toward protection of the natural environment, in view of assessing their contribution to increase the effectiveness of the local government in the process of sustainable development. The research is based on two datasets obtained through questionnaires sent to the surveyed municipalities: first, the search results of IBGE (2005) for 2002, and the ones related to 2006-2007, collected by NUPESP, with identical methods used by IBGE; secondly, surveys of the main programs of Pluriannual Plans for Actions (PPAs - 2006-2009), as well as the annual budgets (2006). The results are presented by indices created: IPA (Anthropical Pressures Index) and IAPAM (Anthropical Pressures Mitigation by Municipal Governments), which represent, respectively, the degree of environmental degradation and the use of mitigation policies on the part of the municipal governments. Analyses of the municipal budgets of 2006 in the area shows that the environmental programs, projects and activities related to the extension and improvement of urban infrastructure attract the largest municipal investments.
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CONDIÇÕES DO MEIO AMBIENTE e gestão ambiental EM municípios pernambucanos
1. Introdução 

Desde o surgimento da civilização, o homem vem utilizando os recursos naturais para a sobrevivência. A extração de recursos desenfreada produziu efeitos devastadores ao longo do tempo. A sociedade não deu atenção ao fato de os recursos serem esgotáveis, renováveis sujeitos à degradação ou frágeis e os seus atos provocarem resultados prejudiciais às gerações presentes e futuras. 

O processo de devastação predatória foi intensificado com o crescimento do meio urbano, da inovação tecnológica e da industrialização, pois se agravou a disputa pelos recursos naturais. Com o avanço das técnicas de aproveitamento dos recursos naturais, o homem degradou intensamente a natureza e a partir das duas últimas décadas estão sendo intensificados esforços para atenuar os problemas ambientais. 

Existe uma relação contraditória e desafiadora entre ciência, tecnologia e meio ambiente: ao mesmo tempo em que a tecnologia gerou os principais mecanismos de agressão ao meio ambiente, também é ela que tem apresentado as melhores alternativas para amenizar ou solucionar esses impactos. 

Na década de 1930, os primeiros movimentos decorrentes das mudanças políticas e sociais no Brasil provocaram alterações em relação à visão das questões ambientais. Medeiros (2006, p. 46) cita: “Diversos fatores convergiram para a criação de um ambiente político e institucional favorável a tais mudanças. Em parte, a influência e pressão de movimentos organizados voltados à proteção da natureza, que aqui começavam a melhor se aparelhar, aliadas à necessidade de reorganização da exploração florestal no Brasil, estabeleceram importantes referenciais para a construção de uma nova política ambiental.”

A década de 1970, com o surgimento de uma visão mais voltada a amenizar e postergar os impactos ambientais caracterizou-se especialmente pela adoção de tecnologias limpadoras ou incrementais nas empresas. Já nos anos 1980 e mais recentemente, o foco tem se voltado à adoção de tecnologias limpas ou radicais, a partir da percepção de que o modelo atual de desenvolvimento econômico é insustentável e que a sua persistência é condenar as gerações futuras à ausência de condições mínimas de qualidade de vida. 

Como agravante desse processo ainda se tem a relação homem-natureza, que se caracteriza pela presença, cada vez mais marcante, do espaço público, em lugar do privado, em razão da incapacidade do mercado de limitar o conjunto de beneficiários de seus produtos e serviços àqueles que paguem o preço fixado para o benefício. Ao mesmo tempo, foi se tornando mais e mais difícil conseguir que esse preço contemple todos os custos correspondentes aos danos causados ao ambiente pela produção de tais bens e serviços (Drummond, 2001). Dessa forma se torna vital o papel da ação coletiva, seja para conscientização de ações voluntárias, seja para a imposição de regras e de penalidades em virtude do seu não-cumprimento.

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, no Rio de Janeiro, foi o grande marco da institucionalização de ações voltadas para o desenvolvimento sustentável. Baseados neste conceito, novos valores, como a educação ambiental e a certificação da gestão ambiental, foram inaugurados. O termo desenvolvimento sustentável surgiu na década de 80, no Relatório Brundtland, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que define desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento que vai ao encontro das necessidades presentes sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atenderem suas próprias necessidades. 

De acordo com Schneider (2000) existem três objetivos relacionados ao desenvolvimento sustentável: os objetivos sociais, os econômicos e os ecológicos, que podem se caracterizar da seguinte forma na gestão pública:

- os objetivos sociais compreendem a moradia, educação, lazer e saúde;

- os objetivos econômicos compreendem a produção, o acesso aos bens de consumo e o emprego;

- os objetivos ecológicos compreendem a preservação do meio ambiente.

Estes três objetivos auxiliam no desenvolvimento de uma gestão ambiental e nos fazem perceber que os problemas ambientais não se referem simplesmente aos objetivos ecológicos como a preservação do meio ambiente natural.

No Brasil, foi criada em fevereiro de 1997, por decreto presidencial, a Comissão de Políticas e Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21, a fim de propor estratégias de desenvolvimento sustentável e coordenar, elaborar e acompanhar a implementação da Agenda no País. Devido às suas dimensões continentais e múltiplas diferenças, ganha importância a construção de Agendas Locais. No Estado de Pernambuco foi elaborada a Agenda 21 de Pernambuco (Fórum estadual da agenda 21 de Pernambuco, 2003, p. 9).

Dessa maneira pode-se considerar que a crise ambiental passou a ser considerada como um problema social e por isso requer soluções por instrumentos sociais (de pequenas ações individuais, que se notabilizam, até a formulação de legislações). Requer também outra postura governamental para tratar do problema ambiental. Assim, podem ser encontradas formas mais inteligentes de se lidar com o ambiente, baseando-se no desenvolvimento sustentável. 

Segundo Neves (2006): “A análise das ações municipais relacionadas ao campo ambiental mostra que, às vésperas de completar um quarto de século de existência do SISNAMA, os municípios brasileiros revelam notável iniciativa para cumprir com suas atribuições ambientais, ainda que sujeitos a importantes restrições.”

A pesquisa relatada neste artigo focou a atuação do governo municipal em meio à crise ambiental presente no município1. Foram objetos de investigação: a implementação da Agenda 21 local; os programas em execução ou previstos visando à preservação do meio ambiente; e os instrumentos de gestão utilizados. Sua proposta é alicerçar e contribuir com os municípios, através de um mapeamento das gestões realizadas, para atenuar os problemas ambientais e atingir um desenvolvimento sustentável2.


O objetivo deste artigo é identificar os padrões de atuação dos governos municipais com relação aos efeitos da ocupação do espaço urbano sobre o ambiente natural, contribuir para o diagnóstico dos impactos ambientais nas cidades e das principais causas da degradação ambiental urbana; contribuir para a formulação de políticas públicas no sentido de se evitarem danos ao ambiente e às pessoas, bem como para a avaliação das estratégias de preservação e recuperação do ambiente urbano e permitir o estabelecimento de critérios para uma correta gestão das relações entre os equipamentos urbanos, a população e os recursos naturais.
2. Método
A pesquisa teve como foco os 23 municípios mais populosos do Estado de Pernambuco. A amostra abrangeu onze dos quatorze municípios da Região Metropolitana do Recife e doze municípios do interior do Estado. Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram questionário e entrevistas com gestores municipais. 

O questionário foi formado por um conjunto de perguntas para se obter informações escritas, com instruções para facilitar o preenchimento bem como apresentar o objetivo da pesquisa e a importância da colaboração da pessoa responsável pelas informações.

O questionário utilizado foi resultado de ligeira adaptação do utilizado pelo IBGE na pesquisa de 2002 relativa ao meio ambiente nos municípios brasileiros (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2005). Compõe-se de sete blocos temáticos com perguntas fechadas (sim ou não) abrangendo todos os tópicos necessários para alcançar o objetivo da pesquisa.

Esses questionários foram encaminhados para todos os secretários, coordenadores ou diretores de meio ambiente dos municípios pesquisados. As respostas do questionário foram tabuladas no software Microsoft Excel visando facilitar a análise e interpretação dos dados.

As entrevistas com gestores municipais tiveram como objetivo a obtenção de informações relevantes, prestadas pelos gestores, sobre o assunto em questão: meio ambiente. Essas entrevistas, constantes do acervo em mídia do Núcleo de Pesquisas em Economia do Setor Público (NUPESP)3, foram realizadas entre 2004 e 2005.
3. Índice das Pressões Antrópicas (IPA) e Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas pelos Governos Municipais (IAPAM)

Foram analisados os índices de 22 dos 23 municípios (96%), que responderam o questionário. 

Seguem abaixo, nas tabelas 1 e 2, os índices encontrados: IPA (Índice das Pressões Antrópicas) e IAPAM (Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas), em ordem alfabética dos municípios4.
Tabela 1 – Pernambuco - IPA de 2002 e 2006 de 23 municípios mais populosos

	Município
	IPA 2002
	IPA 2006

	ABREU E LIMA
	0,737
	0,556

	ARARIPINA
	0,939
	0,717

	ARCOVERDE
	0,758
	0,869

	BELO JARDIM
	0,788
	 0,424

	CABO
	0,586
	0,121

	CAMARAGIBE
	0,707
	0,535

	CARPINA
	0,778
	0,657

	CARUARU
	0,758
	0,646

	GARANHUNS
	0,889
	0,465

	GOIANA
	0,596
	 

	GRAVATÁ
	0,848
	0,465

	IGARASSU
	0,556
	0,485

	IPOJUCA
	0,253
	0,687

	JABOATÃO
	0,424
	0,414

	MORENO
	0,657
	0,535

	OLINDA
	0,768
	0,717

	PAULISTA
	0,909
	0,535

	PETROLINA
	0,869
	0,323

	RECIFE
	0,747
	0,667

	SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE
	0,869
	0,444

	SÃO LOURENÇO DA MATA
	0,939
	0,485

	SERRA TALHADA
	0,848
	0,404

	VITÓRIA
	0,515
	0,253


Tabela 2 - Pernambuco - IAPAM de 2002 e 2006 de 23 municípios mais populosos

	
Município
	IAPAM 2002
	IAPAM 2006

	ABREU E LIMA
	0,098
	0,180

	ARARIPINA
	0,128
	0,105

	ARCOVERDE
	0,098
	0,128

	BELO JARDIM
	0,180
	 0,579

	CABO
	0,256
	0,744

	CAMARAGIBE
	0,135
	0,278

	CARPINA
	0,128
	0,218

	CARUARU
	0,331
	0,248

	GARANHUNS
	0,135
	0,218

	GOIANA
	0,113
	 

	GRAVATÁ
	0,128
	0,158

	IGARASSU
	0,248
	0,481

	IPOJUCA
	0,195
	0,203

	JABOATÃO
	0,211
	0,180

	MORENO
	0,301
	0,278

	OLINDA
	0,263
	0,504

	PAULISTA
	0,195
	0,308

	PETROLINA
	0,195
	0,541

	RECIFE
	0,459
	0,624

	SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE
	0,113
	0,135

	SÃO LOURENÇO DA MATA
	0,421
	0,188

	SERRA TALHADA
	0,203
	0,195

	VITÓRIA
	0,150
	0,346


Obs. O município de Araripina enviou o questionário respondido, porém incompleto, o que levou a se considerarem as questões sem resposta como negativas (130 itens).

Com relação à comparação entre os índices IPA (Índice das Pressões Antrópicas) entre 2002 e 2006, destaca-se uma piora na maioria dos municípios pesquisados. O IPA permitiu a observação e a análise da degradação ambiental nos territórios dos municípios e os impactos ambientais causados, que vêm se agravando. Por meio da análise do IPA, os municípios pesquisados apresentam um agravamento da degradação ambiental de 2006 em relação a 2002.


O IAPAM (Índice de Atenuação das Pressões Antrópicas) é um índice que avalia as políticas ambientais implementadas nos municípios. Este índice revelou que é, de um modo geral, bastante precária a gestão ambiental dos governos locais e que uma parte dos municípios manteve o índice com pequenas variações e outra melhorou o índice de 2006 em relação a 2002. Isto significa que os governos municipais têm se preocupado mais em utilizar instrumentos de gestão ambiental.

4. Análise dos Planos Plurianuais 2006-2009 e Orçamentos 2006 dos municípios pesquisados

Foi feito um mapeamento dos programas de um grupo de municípios dos quais se obteve os documentos, com base nos planos plurianuais de ações para o período de 2006-2009 e nos orçamentos anuais (2006), especificando-se os projetos e atividades e os recursos envolvidos. Os documentos obtidos foram, em geral, dos municípios mais significativos em termos de população.

O processo de exame dos documentos refere-se aos planos, programas, projetos e orçamentos para verificar o registro de informações sobre quais programas do município são relacionados com a eliminação ou atenuação dos efeitos negativos da interação da comunidade com os recursos ambientais (solo, subsolo, água, ar e cobertura vegetal).
Segue abaixo um quadro resumo dos recursos do orçamento relacionados com a preservação, proteção e recuperação ambiental e a indicação do projeto ou atividade com mais gastos autorizados em cada orçamento municipal.

Tabela 3 – Pernambuco – Orçamentos de 2006 dos municípios mais populosos do Estado

	MUNICÍPIOS
	Orçamento – 2006 (R$ 1.000,00)
	Orçamento específico da área ambiental (R$ 1.000,00)
	% do orçamento ambiental no total
	Projeto / Atividade com mais gastos autorizados (R$ 1.000,00)

	Abreu e Lima
	41.595
	6.725
	16,2
	Manutenção e Conservação dos Serviços de Limpeza Urbana – 4.080

	Camaragibe
	90.062
	9.009
	10,0
	Operacionalização do sistema de limpeza urbana – 5.396

	Igarassu
	50.759
	5.364
	10,6
	Ações de pavimentação, drenagem, morros e encostas –  2.820

	Ipojuca
	188.016
	22.986
	12,2
	Implantação do sistema de abastecimento d’água e esgotamento sanitário – 

6.300   

	Moreno
	44.363
	2.779
	6,3
	Coleta do lixo domiciliar –

900

	Olinda
	146.147
	15.188
	10,4
	Operação do sistema de limpeza urbana -11.090

	Paulista
	130.438
	15.182
	11,6
	Manutenção dos serviços de coleta de lixo e limpeza urbana – 10.935

	Recife
	1.670.394
	223.567
	13,4
	Limpeza Pública - 83.030

	Santa Cruz do Capibaribe
	35.764
	1.467
	4,1
	Manutenção da limpeza urbana e coleta de lixo – 830

	São Lourenço da Mata
	53.897
	6.090
	11,3
	Manutenção da limpeza urbana e coleta de lixo –

1.990


Fonte: equipe da pesquisa do NUPESP, a partir dos orçamentos obtidos junto às Prefeituras.
A grande parte dos municípios pesquisados apresenta projetos ou atividades com maiores gastos em orçamento ambiental relacionados com a manutenção da limpeza urbana e coleta de lixo. A manutenção da limpeza se refere principalmente à coleta de resíduos sólidos que é necessária para evitar problemas de saúde à população e se trata de uma responsabilidade do governo municipal realizar esta coleta de resíduos; esta forma de coleta não é, porém, em grande parte dos casos, seletiva. Observa-se, por outro lado, que os municípios necessitam focar ações preventivas em relação à redução de lixo domiciliar e não somente realizar medidas de manutenção.
O município de Abreu e Lima aplica 16,2% do orçamento total no meio ambiente. Isto significa que os municípios com maior orçamento investem relativamente mais em meio ambiente do que municípios com orçamentos menores, como Santa Cruz do Capibaribe, que tem orçamento ambiental quatro vezes menor (4,1%). 
Segundo Braga (2001), a ordenação do processo do uso e ocupação do solo urbano, atividade de competência municipal, deve ser questão prioritária numa política de gestão ambiental. A partir daí, percebe-se que os municípios pernambucanos não focam suas ações essencialmente na ordenação do processo do uso e ocupação do solo urbano como ponto essencial do meio ambiente.

A partir dos dados obtidos pelo Tesouro Nacional referentes às despesas do ano de 2005, dos 13 municípios do Estado de Pernambuco, alcançados pela pesquisa, que não enviaram a documentação relativa ao Orçamento Municipal 2006 e aos Planos Plurianuais de Ações (2006-2009), foi construída a Tabela 4, a seguir, com o resumo das despesas totais de 2005 bem como das despesas específicas na área ambiental.
Tabela 4: Pernambuco – Despesas dos municípios do Estado - 2005 

	Município
	Despesas 2005 - (R$ 1.000,00)
	Despesa específica da área ambiental 

(R$ 1.000,00)
	% da despesa ambiental no total

	Araripina
	33.767
	3.421
	10,1

	Arcoverde
	30.476
	1.754
	5,7

	Belo Jardim
	38.026
	1.122
	2,9

	Cabo de Santo Agostinho
	146.580
	8.314
	5,7

	Carpina
	24.091
	3.483
	14,5

	Caruaru
	142.871
	2.886
	2,0

	Garanhuns
	48.947
	5.698
	11,6

	Goiana
	49.455
	127
	0,3

	Gravatá
	39.816
	3.006
	7,5

	Jaboatão dos Guararapes
	253.589
	16.175
	6,4

	Petrolina
	152.053
	17.062
	11,2

	Serra Talhada
	30.293
	3.683
	12,2

	Vitória de Santo Antão
	49.630
	2.922
	5,9


Fonte: Tesouro Nacional
Os municípios elaboram os Planos Plurianuais em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso I e § 1º da Constituição Federal (Constituição, 1988). Os Planos Plurianuais estabelecem, para um período de quatro anos, os programas de governo, compreendendo projetos, atividades, metas e estimativas de custos para as despesas de capital.


Os documentos analisados se referem ao período de 2006-2009. Na tabela abaixo está apresentada a estimativa de custo total do PPA e o valor da área específica de meio ambiente.

Tabela 5 – Estimativas de custos do Plano Plurianual de Ações (PPA) dos municípios do período de 2006-2009

	Município
	Total previsto no PPA (R$ 1.000,00)
	Área de meio ambiente

(R$ 1.000,00)
	%

	Abreu e Lima
	182.340
	23.205
	12,73

	Camaragibe
	526.634
	41.902
	7,96

	Jaboatão dos Guararapes
	1.500.507
	150.942
	10,06

	Moreno
	158.284
	12.679
	8,01

	Olinda
	784.123
	70.841
	9,03

	Paulista
	604.862
	71.395
	11,80

	Recife
	6.859.173
	625.180
	9,11

	Santa Cruz do Capibaribe
	199.496
	11.667
	5,85

	São Lourenço da Mata
	68.372
	19.680
	28,78


A tabela 06 apresenta os dois programas com maiores estimativas de custo no período de 2006-2009 de cada município. A limpeza urbana é o programa que aparece com maior freqüência dentre os programas municipais. Em segundo lugar, a limpeza e desobstrução da drenagem urbana é o programa em destaque. 

Tabela 6 - Pernambuco - Programas com maior investimento, no PPA, em municípios significativos, no período de 2006-2009

	Município
	Programas
	Estimativa de custo (PPA) (R$ em 1.000,00)

	Abreu e Lima

 
	1) Melhoria do sistema de limpeza urbana
	15.200

	
	2) Melhoria do sistema de drenagem
	3.900

	Camaragibe

 
	 1) Limpeza Urbana
	25.046

	
	2) Esgotamento sanitário da cidade
	6.962

	Jaboatão dos Guararapes

 
	1) Gestão dos serviços de limpeza urbana
	86.895

	
	2) Água e terra em equilíbrio
	25.497

	Moreno

 
	1) Coleta de lixo domiciliar
	5.937

	
	2) Controle urbano e ambiental
	3.148

	Olinda

 
	 1) Limpeza Urbana
	49.624

	
	2) Limpeza e desobstrução da macro e  microdrenagem 
	9.136

	Paulista

 
	1) Limpeza Urbana
	41.288

	
	2) Drenagem Urbana
	3.098

	Recife

 
	1) Limpeza pública
	353.398

	
	2) Comunidade saudável
	146.626

	Santa Cruz do Capibaribe

 
	1) Saneamento Rural e Urbano Simplificado
	5.600

	
	2) Abastecimento de água emergencial
	1.600

	São Lourenço da Mata

 
	1) Limpeza urbana e coleta de lixo
	9.236

	
	2) Construção de aterro sanitário
	4.641


Nos quadros com o resumo dos resultados, percebe-se que, em média, 9,5% do orçamento total têm sido destinados à área específica de meio ambiente. O exame dos orçamentos municipais de 2006 na área ambiental mostra que os programas, projetos e atividades relacionados à ampliação e melhoria da infra-estrutura urbana atraem os maiores investimentos dos municípios. Por outro lado, é notável que os programas, onde são empregados menos recursos são os de: preservação ambiental, apoio ao desenvolvimento local sustentável, preservação de espécies em risco, etc. Portanto, torna-se evidente que ações e projetos considerados diretamente ligados à área ambiental ainda não são focalizados pelas gestões municipais. 

Silva (1999) apresenta uma posição crítica em relação aos governos municipais a qual diz respeito a uma questão tipicamente desconsiderada, apesar de ser atividade legalmente atribuída às prefeituras: o recolhimento e deposição dos resíduos domiciliares. Devido ao impacto ambiental de tal deposição, esta deveria ser colocada em um aterro sanitário, ou seja, num local tecnicamente apropriado para tal atividade avaliado através de um estudo de impacto ambiental (EIA) ou uma avaliação técnica. 
Na análise dos PPAs (Planos Plurianuais de Ação) dos municípios verificou-se que a atuação dos governos municipais com relação aos efeitos da ocupação do solo urbano sobre o ambiente natural tem uma contribuição muito pequena. A ação relativa à limpeza urbana é a que mais se destaca quando se foca a atenção nos programas e projetos da área do meio ambiente. A deposição dos resíduos, muitas vezes, não é considerada porque os municípios utilizam os lixões que são depósitos a céu aberto, sem preocupações técnicas, ao invés de implantar o aterro sanitário.

O conhecimento das alterações ambientais e das ações governamentais dos municípios, voltadas para sua prevenção e mitigação, permitirá o estabelecimento de critérios relacionados com a atuação dessa esfera de governo, especialmente a partir do engajamento da população quanto às questões por ela enfrentadas no território em que vive.

5. Conclusões 

A degradação ambiental vem se agravando ao longo dos anos, porém os governos municipais buscam implementar ferramentas de gestão para atenuar os problemas ambientais. 
O estudo dos índices IPA e IAPAM caracterizou a situação atual do meio ambiente nos municípios além de apresentar as ferramentas que são utilizadas nas prefeituras dos 23 municípios mais populosos de Pernambuco. 

A melhora do índice IAPAM não significa dizer que a longo prazo isso seja satisfatório, pois as prefeituras podem estar aumentando as ferramentas de gestão devido à piora das condições ambientais e não por conta da gestão preventiva, a longo prazo.

A grande maioria dos governos municipais de Pernambuco pesquisados em 2006 (87%) apresentou algum tipo de convênio ou parceria firmado por órgãos ou entidades da prefeitura. Este resultado demonstra o interesse das prefeituras em buscar novas alternativas para melhoria do meio ambiente na área de abrangência das gestões municipais.

Os resultados da pesquisa visam a contribuir com os governos municipais para formulação de políticas públicas no sentido de se evitar danos ao ambiente e às pessoas, bem como para a avaliação das estratégias de preservação e recuperação do ambiente urbano. Apesar das dificuldades encontradas em implementar projetos e ações mais eficazes, os municípios vêm se preocupando cada vez mais com a questão ambiental e como contribuir para atenuar a degradação ambiental. Um dos exemplos de municípios que assumiram a postura de criação de políticas públicas para o meio ambiente é o município de Gravatá que realizou em 2007 uma conferência para discutir a criação de leis ambientais no município.  

Esta pesquisa alcançou todos os objetivos de examinar os programas, voltados para a proteção do ambiente natural, dos governos dos principais municípios de Pernambuco, com vistas a avaliar sua contribuição para aumentar a efetividade do governo local no processo de desenvolvimento sustentável. 

Percebe-se que dentre esses municípios mais populosos, alguns governos municipais ainda estão necessitando de maior conscientização a partir das próprias Secretarias de Meio Ambiente, ou órgãos equivalentes, que não se dispuseram a colaborar com a pesquisa.

A pesquisa sobre os governos municipais e o meio ambiente traz grande contribuição para o meio acadêmico, pois são poucas as pesquisas existentes referentes ao monitoramento das políticas públicas ambientais dos municípios do Estado de Pernambuco. Os índices IPA e IAPAM são uma ferramenta para medição da degradação do meio ambiente como também do desenvolvimento de políticas de gestão pública.
6. Notas

1. A pesquisa se desenvolveu entre agosto de 2006 e julho de 2007. Sua realização foi possível a partir da aprovação do projeto pelo CNPq, no âmbito do Edital Universal 01/2002, e a conseqüente concessão de auxílio financeiro (Pedrosa, 2005).

2. Ver outros resultados em Pedrosa, Silva, Zobby e Reis (2006), Silva (2006) e Pedrosa, Reis e Silva (2007).

3. Nupesp: Núcleo de Pesquisas em Economia do Setor Público, um grupo de pesquisa certificado pela Universidade de Pernambuco - UPE.

4. Pedrosa, Reis e Silva (2007) examinaram os índices e principais programas dos governos municipais, relacionados com o meio ambiente, dos 20 municípios mais populosos, segundo o Censo de 2000. Esse artigo especifica o processo de cálculo dos índices.
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